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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.º 2.879-D, DE 2008 
(Do Poder Executivo) 

 

Mensagem nº 962/2007  
Aviso nº 1.301/2007 – C. Civil 
 

Dispõe sobre a criação da Universidade Federal do Oeste do Pará - 
UFOPA, por desmembramento da Universidade Federal do Pará - UFPA 
e da Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, e dá outras 
providências; tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público,  pela aprovação (relatora: DEP. 
ELCIONE BARBALHO); da Comissão de Educação e Cultura,  pela 
aprovação (relator: DEP. LIRA MAIA); da Comissão de Finanças e 
Tributação,  pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária 
(relator: DEP. PEDRO EUGÊNIO); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania,  pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (relator: DEP. ZENALDO COUTINHO). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
EDUCAÇÃO E CULTURA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
S U M Á R I O 

  I - Projeto inicial 
 
 II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

 - parecer da relatora 
 - parecer da Comissão 
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III - Na Comissão de Educação e Cultura: 
 - parecer do relator 
 - parecer da Comissão 

 
IV - Na Comissão de Finanças e Tributação: 

 - parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
V – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1o  Fica criada a Universidade Federal do Oeste do Pará - UFOPA, 

por desmembramento da Universidade Federal do Pará - UFPA, criada pela Lei no 
3.191, de 2 de julho de 1957, e da Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, 
criada pela Lei no 10.611, de 23 de dezembro de 2002. 

 
Parágrafo único.  A UFOPA, com natureza jurídica autárquica, 

vinculada ao Ministério da Educação, terá sede e foro no Município de Santarém, 
Estado do Pará. 

 
Art. 2o  A UFOPA terá por objetivo ministrar ensino superior, 

desenvolver pesquisa nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão 
universitária. 
 

Art. 3o  A estrutura organizacional e a forma de funcionamento da 
UFOPA, observado o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, serão definidas nos termos desta Lei, no seu estatuto e nas demais 
normas pertinentes. 

 
Art. 4o  Passam a integrar a UFOPA, independentemente de qualquer 

formalidade, os cursos de todos os níveis, integrantes do campus de Santarém e da 
Unidade Descentralizada da UFRA/Tapajós. 
 

Parágrafo único.  Os alunos regularmente matriculados nos cursos ora 
transferidos passam automaticamente, independentemente de qualquer outra 
exigência, a integrar o corpo discente da UFOPA. 

 
Art. 5o  Ficam redistribuídos para a UFOPA os cargos ocupados e 

vagos do Quadro de Pessoal da UFPA, disponibilizados para funcionamento do 
campus de Santarém e dos Núcleos em Itaituba e Oriximiná e da Unidade 
Descentralizada da UFRA/Tapajós, na data de publicação desta Lei.  

 
Art. 6o  Ficam criados, para compor o quadro de pessoal da UFOPA: 
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I - quatrocentos e trinta e dois cargos efetivos de professor da carreira 
de magistério superior; 

 
II - cento e vinte cargos efetivos técnico-administrativos de nível 

superior, na forma do Anexo; e 
 
III - duzentos e doze cargos efetivos técnico-administrativos de nível 

médio, na forma do Anexo. 
 
Parágrafo único.  Aplicam-se aos cargos a que se referem o caput as 

disposições do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, 
de que tratam a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, a Lei no 10.302, de 31 de 
outubro de 2001, e a Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005, bem como o regime 
jurídico instituído pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 
Art. 7o  O ingresso nos cargos do Quadro de Pessoal efetivo da UFOPA 

dar-se-á por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos. 
 
Art. 8o  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, os 

seguintes cargos e funções para compor a estrutura regimental da UFOPA: 
 
I - quarenta e um Cargos de Direção - CD, sendo um CD-1, um CD-2, 

quinze CD-3 e vinte quatro CD-4; e 
 
II - cento e setenta Funções Gratificadas - FG, sendo quarenta e nove 

FG-1, vinte quatro FG-2, trinta e três FG-4, quinze FG-5, quatro FG-6 e quarenta e 
cinco FG-7. 

 
Art. 9o  O provimento dos cargos efetivos e em comissão criados por 

esta Lei fica condicionado à comprovação da existência de prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes, conforme disposto no § 1o do art. 169 da Constituição. 

 
Art. 10.  Ficam criados os cargos de Reitor e Vice-Reitor da UFOPA. 
 
Art. 11.  A administração superior da UFOPA será exercida pelo Reitor, 

nomeado de acordo com o disposto na Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968, e 
pelo Conselho Universitário, no limite de suas respectivas competências, a serem 
definidas no estatuto e no regimento interno. 

 
§ 1o  A presidência do Conselho Universitário será exercida pelo Reitor 

da UFOPA 
 
§ 2o  O Vice-Reitor, nomeado de acordo com o disposto na Lei no 

5.540, de 1968, substituirá o Reitor em suas ausências e impedimentos legais. 
 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2879-D/2008 

4 

§ 3o  O estatuto da UFOPA disporá sobre a composição e as 
competências do Conselho Universitário, de acordo com a legislação pertinente. 

 
Art. 12.  O patrimônio da UFOPA será constituído por: 
 
I - bens da UFPA e da UFRA, disponibilizados para o funcionamento do 

campus de Santarém e dos Núcleos em Itaituba e Oriximiná e da Unidade 
Descentralizada da UFRA/Tapajós na data de publicação desta Lei, formalizando-se a 
transferência nos termos da legislação e procedimentos pertinentes. 

 
II - bens e direitos que a UFOPA vier a adquirir ou incorporar; 
 
III - doações ou legados que receber; e 
 
IV - incorporações que resultem de serviços realizados pela UFOPA, 

observados os limites da legislação pertinente. 
 

Parágrafo único.  Os bens e os direitos da UFOPA serão utilizados ou 
aplicados exclusivamente para consecução de seus objetivos, não podendo ser 
alienados, a não ser nos casos e nas condições permitidos em lei. 

 
Art. 13.  Os recursos financeiros da UFOPA serão provenientes de: 
 
I - dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos 

adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos; 
 
II - doações, auxílios e subvenções que venham a ser concedidos pela 

União, Estados e Municípios ou por quaisquer entidades públicas ou privadas; 
 
III - recursos provenientes de convênios, acordos e contratos 

celebrados com entidades ou organismos nacionais e internacionais, observada a 
regulamentação a respeito; 

 
IV - resultados de operações de crédito e juros bancários, nos termos 

da lei; 
 
V - receitas eventuais, a título de retribuição por serviços prestados a 

terceiros, compatíveis com a finalidade da UFOPA, nos termos do estatuto e do 
regimento interno; e 

 
VI - taxas, anuidades e emolumentos que forem cobrados pela 

prestação de serviços educacionais, com observância à legislação pertinente. 
 
Parágrafo único.  A implantação da UFOPA fica sujeita à existência de 

dotação específica no Orçamento Geral da União. 
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Art. 14.  A implantação das atividades e o conseqüente início do 
exercício contábil e fiscal da UFOPA deverão coincidir com o primeiro dia útil do ano 
civil subseqüente ao da publicação desta Lei. 

 
Art. 15.  Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - transferir saldos orçamentários da UFPA e UFRA para a UFOPA, 

observadas as mesmas atividades, projetos e operações especiais, com as 
respectivas categorias econômicas e grupos de despesas previstos na lei 
orçamentária, nos exercícios em que esta não tenha sido incluída como unidade 
orçamentária naquele instrumento legal; e 

 
II - praticar os atos e adotar as medidas que se fizerem necessárias ao 

cumprimento do disposto nesta Lei. 
 
Art. 16.  Enquanto não se efetivar a implantação da estrutura 

organizacional da UFOPA, na forma de seu estatuto, os cargos de Reitor e Vice-
Reitor serão providos, pro-tempore, pelo Ministro de Estado da Educação. 

 
Art. 17.  A UFOPA encaminhará sua proposta estatutária ao Ministério da 

Educação para aprovação pelas instâncias competentes, no prazo de cento e oitenta 
dias, contado da publicação desta Lei. 

 
Art. 18.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Brasília, 

 
A N E X O 

 
QUADRO DE PESSOAL EFETIVO 

 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (NS) QUANTIDADE 

Administrador 18 

Analista de Tecnologia da Informação 10 

  Arquiteto e Urbanista 2 

  Arquivista 2 

  Assistente Social 4 

  Bibliotecário - Documentalista 12 

  Biólogo 4 

  Contador 4 

  Economista 2 

Enfermeiro/Área 2 

Engenheiro/Área 5 

Engenheiro Agrônomo 2 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 1 

Farmacêutico-Bioquímico 3 

Fisioterapeuta 2 
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Geólogo 2 

Jornalista 2 

Médico/Área 4 

Nutricionista/Habilitação 2 

Odontólogo 2 

Pedagogo/Àrea 6 

Psicólogo/Àrea 4 

Químico 2 

Revisor de Texto 1 

Secretário Executivo 12 

Técnico em Assuntos Educacionais 8 

Zootecnista 2 

TOTAL 120 

CARGOS DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO (NI) QUANTIDADE 

  Almoxarife 1 

  Assistente em Administração 182 

  Técnico em Eletrotécnica 1 

  Técnico em Geologia 1 

Técnico de Laboratório/Àrea 12 

Técnico de Tecnologia da Informação 6 

Técnico em Contabilidade 6 

Técnico em Edificações 1 

Técnico em Enfermagem 1 

Técnico em Refrigeração 1 

TOTAL 212 
 

 

EM Interministerial nº 00332/2007/MP/MEC 
 

Brasília, 11 de dezembro de 2007. 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  
 

1. Submetemos à superior deliberação de Vossa Excelência o 
anexo Projeto de Lei que autoriza a criação da Universidade Federal do 
Oeste do Pará - UFOPA, a partir do desmembramento da Universidade 
Federal do Pará - UFPA e Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, 
com sede na cidade de Santarém, Estado do Pará. 

2. A expansão da rede de ensino superior e a ampliação do 
investimento em ciência e tecnologia, promovendo a inclusão social, são 
objetivos centrais do governo federal e foco do debate sobre a reforma 
universitária. O desmembramento da Universidade Federal do Pará - UFPA 
e da Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, com a criação de 
uma universidade pública, localizada no Oeste do Estado, atenderá não só a 
esses propósitos, como também à demanda de uma região com economia e 
cultura peculiares. O povoamento da mesorregião do Baixo Amazonas 
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iniciou-se a partir do século XVII, quando inúmeras incursões à procura de 
riquezas minerais e especiarias sertanejas deram origem a pequenas 
aglomerações ao longo do rio Amazonas. Algumas delas tinham objetivos 
mais explícitos, como o de defesa do território, origem da cidade de Óbidos, 
ou prática de catequese, empreendida por missões religiosas, ocasionando 
o surgimento das cidades de Alenquer, Monte Alegre e Santarém.  

3. As dificuldades de transporte e de abastecimento e as grandes 
distâncias fizeram com que seu desenvolvimento fosse muito lento, apesar 
de alguns fluxos migratórios - entre eles os de japoneses, os de milhares de 
nordestinos, e as tentativas de colonização organizadas por volta da década 
de 1940 - terem procurado dar novo impulso à região. A criação da 
Universidade Federal do Oeste do Pará significará mais que um novo 
impulso para essa modernização: resgatará, nessa região historicamente 
marcada pelo índice de desenvolvimento humano abaixo da expectativa e do 
extrativismo vegetal e mineral, e hoje densamente povoada, todo um rico 
acervo de tradições culturais e bens patrimoniais. 

4. O campus de Santarém foi criado por meio de unidade 
acadêmica e existe desde 1975, com o início do projeto de interiorização da 
instituição.  Funcionava de maneira precária nas instalações do Colégio 
Álvaro Adolfo da Silveira. Há pouco mais de 20 anos foi transferido para a 
sua sede própria, em terreno doado pela prefeitura de Santarém. 

5. O campus atualmente oferece os seguintes cursos: Biologia, 
Direito Matemática, Física ambiental, Pedagogia, Letras e Sistemas de 
Informação. Ainda há os cursos intervalares, que são ministrados durante os 
meses de janeiro, dezembro, junho e julho, como História. O campus de 
Santarém também comanda a ação dos núcleos do interior do Estado, 
ajudando no processo de interiorização da universidade, o que acontece nos 
municípios de Belterra, Curuá, Óbidos e Alenquer, entre outros. O corpo 
docente do Campus é composto por 65 professores efetivos e 23 servidores 
técnico-administrativos. O patrimônio físico do campus, avaliado em R$ 
8.284.680,00 (oito milhões, duzentos e oitenta e quatro mil e seiscentos e 
oitenta reais) compreende uma área de 4.602,70 m² de área construída.  

6. A Unidade Descentralizada UFRA/Tapajós, criada em 2003, 
oferece o curso de graduação em Engenharia Florestal, que oferta 30 (trinta) 
vagas anualmente, e tem a seguinte estrutura administrativa e pedagógica: 
uma diretoria, uma secretaria administrativa, uma gerência acadêmica e uma 
gerência administrativa. A unidade conta com 9 (nove) docentes e 36 (trinta 
e seis) técnico-administrativos. O patrimônio da Unidade é constituído de 
uma área construída de 2.700 m², avaliado em R$ 4.860.000,00 (quatro 
milhões oitocentos e sessenta mil reais). 

7. Com a implantação da UFOPA serão criados 41 (quarenta e 
um) novos cursos de Graduação, tendo como meta 10.710 estudantes nos 
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cursos de graduação, mestrado e doutorado. O quadro de pessoal previsto 
para a Universidade será composto de 432 cargos de docentes 3º grau, 120 
técnico-administrativos de nível superior e 212 cargos de técnico-
administrativos de nível médio. 

8. O modelo institucional e acadêmico a ser adotado para a 
implantação da  UFOPA será multicampi, o que permitirá a exploração do 
potencial sócio-ambiental de cada subespaço do Oeste do Pará, servindo, 
ao mesmo tempo, de pólo integrador desses subterritórios. 

9. A estrutura organizacional proposta assemelha-se às 
estruturas organizacionais de diversas universidades públicas federais e 
estaduais. Deverão ser criados os Cargos de Direção e Funções 
Gratificadas necessários para compor o quadro de pessoal, quais sejam: 1 
(um) CD-1, 1 (um) CD-2, 15 (quinze) CD-3, 24 (vinte e quatro) CD-4, 49 
(quarenta e nove) FG-1, 24 (vinte e quatro) FG-2, 33 (trinta e três) FG-4 e 15 
(quinze) FG-5, 4 (quatro) FG-6 e 45 (quarenta e cinco) FG-7, cujo impacto 
orçamentário anual é de R$ 3.354.914,00 (três milhões, trezentos e 
cinqüenta e quatro mil e novecentos e quatorze reais). Tal impacto é 
compatível com as dotações consignadas no Projeto de Lei Orçamentária 
para 2008 e demais dispositivos da legislação orçamentária e de 
responsabilidade fiscal. 

10. O provimento dos cargos efetivos criados ficará condicionado à 
comprovação da existência de prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes, conforme disposto no § 1o do art. 169 da Constituição Federal. 

11. Acreditamos Senhor Presidente, que a criação da Universidade 
Federal do Oeste do Pará trará efetivos benefícios para a Região 
Amazônica, ampliará a oferta de ensino superior e, ao mesmo tempo, gerará 
conhecimentos científicos e tecnológicos necessários ao desenvolvimento, à 
prosperidade e ao bem-estar de aproximadamente um milhão de habitantes 
da região, além de contribuir de forma estratégica em defesa dos nossos 
recursos naturais, gerando um desenvolvimento sustentável, como fator 
preponderante na manutenção da soberania nacional na região amazônica, 
repercutindo positivamente para o resto do mundo. 

Respeitosamente,  
 
 
Assinado eletronicamente por: Paulo Bernardo Silva, Fernando Haddad 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
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CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

 DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

 DAS FINANÇAS PÚBLICAS  

............................................................................................................................................. 

 
Seção II 

 Dos Orçamentos  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 
* Artigo, caput com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 

verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 

observarem os referidos limites. 
* § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 

o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios adotarão as seguintes providências: 
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 

e funções de confiança; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - exoneração dos servidores não estáveis. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-2879-D/2008 

10 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 

redução de pessoal. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 

assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 
* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º 
* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

 

TÍTULO VII 

 DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  

 

CAPÍTULO I 

 DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA  

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; 
* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
* Inciso IX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/1995 . 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 3.191, DE 2 DE JULHO DE 1957 
 

 Cria a Universidade do Pará e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º É criada a Universidade do Pará, com sede em Belém, capital do Estado do 

Pará, integrada no Ministério da Educação e Cultura - Diretoria do Ensino Superior - e 

incluída na categoria constante do item I, art. 3º, da Lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 1950. 

Parágrafo único. A Universidade terá personalidade jurídica e gozará de 

autonomia didática, financeira, administrativa e disciplinar, na forma da lei. 

 

Art. 2º A Universidade compor-se-á dos seguintes estabelecimentos de ensino 

superior: 

a) Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará (Lei nº 1.049, de 3 de janeiro de 

1950); 

b) Faculdade de Direito do Pará (Lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 1950); 

c) Faculdade de Farmácia de Belém do Pará (Lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 

1950); 

d) Escola de Engenharia do Pará (Decreto nº 7.215, de 24 de maio de 1941); 

e) Faculdade de Odontologia do Pará (Decreto nº 6.072, de 13 de agôsto de 1940); 

f) Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do Pará; 

g) Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Atuariais do Pará. 

§ 1º As Faculdades e Escola mencionadas neste artigo passam a denominar-se: 

Faculdade de Medicina, Faculdade de Direito, Faculdade de Farmácia, Escola de Engenharia, 

Faculdade de Odontologia, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e Faculdade de Ciências 

Econômicas, Contábeis e Atuariais da Universidade do Pará. 

§ 2º A agregação de outro curso ou de outro estabelecimento de ensino depende 

de parecer favorável do Conselho Universitário e de deliberação do Govêrno, na forma da lei, 

e assim a desagregação. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 10.611, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2002  
 

Dispõe sobre a transformação da Faculdade de Ciências 

Agrárias do Pará em Universidade Federal Rural da 

Amazônia e dá outras providências. 

 

Art. 1º Fica criada a Universidade Federal Rural da Amazônia, por transformação 

da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará, sucessora da Escola de Agronomia da Amazônia, 

criada pelo Decreto-Lei nº 8.290, de 5 de dezembro de 1945, transformada em Autarquia de 

Regime Especial pelo Decreto nº 70.686, de 7 de junho de 1972, com sede e foro no 

município de Belém, capital do Estado do Pará, vinculada ao Ministério da Educação. 
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Art. 2º (VETADO) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 7.596, DE 10 DE ABRIL DE 1987 
 

Altera dispositivos do Decreto-lei nº 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, modificado pelo Decreto-lei nº 900, de 

29 de setembro de 1969, e pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 

de novembro de 1986, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei 

nº 900, de 29 de setembro de 1969, e pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 de novembro de 1986, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

I - o inciso II do art. 4º fica acrescido da seguinte alínea d, passando o atual 1º a 

parágrafo único, na forma abaixo:  

 

"Art.4º ..................................................................................................... 

II - ........................................................................................................... 

 d) fundações públicas.  

.................................................................................................................   

 

Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta 

vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada 

sua principal atividade." 

 

II - o art. 5º fica acrescido de um inciso e um parágrafo, a serem numerados, 

respectivamente, como inciso IV e § 3º, na forma abaixo:  

 

"Art.5º ..................................................................................................... 

 

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização 

legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução 

por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, 

patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e 

funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes. 

.................................................................................................................  

 

§ 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo adquirem 

personalidade jurídica com a inscrição da escritura pública de sua 
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constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as 

demais disposições do Código Civil concernentes às fundações." 

 

 

Art. 2º São classificadas como fundações públicas as fundações que passaram a 

integrar a Administração Federal Indireta, por força do disposto no § 2º do art. 4º do Decreto-

lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, na redação dada pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 de 

novembro de 1986.  

 

Art. 3º As universidades e demais instituições federais de ensino superior, 

estruturadas sob a forma de autarquia ou de fundação pública, terão um Plano Único de 

Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos para o pessoal docente e para os servidores 

técnicos e administrativos, aprovado, em regulamento, pelo Poder Executivo, assegurada a 

observância do princípio da isonomia salarial e a uniformidade de critérios tanto para ingresso 

mediante concurso público de provas, ou de provas e títulos, quanto para a promoção e 

ascensão funcional, com valorização do desempenho e da titulação do servidor.  

§ 1º Integrarão o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e 

Empregos previsto neste artigo:   

 a) os cargos efetivos e empregos permanentes, estruturados em sistema de 

carreira, de acordo com a natureza, grau de complexidade e responsabilidade das respectivas 

atividades e as qualificações exigidas para o seu desempenho;   

 b) as funções de confiança, compreendendo atividades de direção, chefia e 

assessoramento.   

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, no regulamento mencionado no caput deste 

artigo, os critérios de reclassificação das funções de confiança, de transposição dos cargos 

efetivos e empregos permanentes integrantes dos atuais planos de classificação de cargos e 

empregos, bem como os de enquadramento dos respectivos ocupantes, pertencentes às 

instituições federais de ensino superior ali referidas, para efeito de inclusão no Plano Único de 

Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos.  

§ 3º Os atuais servidores das autarquias federais de ensino superior, regidos pelo 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, serão incluídos no Plano Único de 

Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, sem prejuízo de sua permanência no 

respectivo regime jurídico, aplicando-se-lhes o disposto no § 4º deste artigo.  

§ 4º A partir do enquadramento do servidor no Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos, cessará a percepção de qualquer retribuição nele não 

expressamente prevista.  

§ 5º O disposto neste artigo e seguintes aplica-se aos Centros Federais de 

Educação Tecnológica e aos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus, subordinados ou 

vinculados ao Ministério da Educação.  

 

Art. 4º A data-base e demais critérios para os reajustamentos de vencimentos e 

salários dos servidores das entidades a que se refere o art. 3º desta lei serão os estabelecidos 

para as instituições federais de ensino superior, estruturadas sob a forma de fundação.  

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo não se aplicarão aos 

servidores das autarquias de ensino superior, incluídos no Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos, os aumentos ou reajustamentos de vencimentos e salários 

concedidos aos servidores da Administração Federal.  
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Art. 5º Observado o disposto no caput do art. 3º, in fine , desta lei, os requisitos e 

normas sobre ingresso de pessoal nos empregos do Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos, bem como sobre transferência ou movimentação, 

promoção e ascensão dos servidores nele incluídos serão fixados no regulamento a que se 

refere o mesmo artigo.  

 

Art. 6º Não haverá, para qualquer efeito, equivalência ou correlação entre os 

cargos, níveis salariais e demais vantagens do Plano Único de Classificação e Retribuição de 

Cargos e Empregos de que trata esta lei, e os cargos, empregos, classes e referências salariais 

dos atuais planos de classificação e retribuição de cargos e empregos dos órgãos e entidades 

da Administração Federal.  

Parágrafo único. Os professores Colaboradores das Universidades Fundacionais 

que tenham se habilitado através de processo seletivo de provas e títulos para ingresso na 

Instituição ficam enquadrados na Carreira do Magistério Superior, obedecidos os graus de 

suas respectivas titulações.  

 

Art. 7º No prazo de 90 (noventa) dias, contados da vigência desta lei, o Ministério 

da Educação, em conjunto com a Secretaria de Administração Pública da Presidência da 

República, adotará as providências necessárias à aprovação do Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos de que trata o art. 3º desta Lei.  

 

Art. 8º O enquadramento de servidores no Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos produzirá efeitos financeiros a partir de 1º de abril do 

corrente ano.  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 10. Revogam-se os §§ 2º e 3º do art. 4º do Decreto-lei nº 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, nele incluídos pelo Decreto-lei nº 2.299, de 21 de novembro de 1986, bem 

como o art. 2º do Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, e demais disposições em 

contrário.  

 

Brasília, 10 de abril de 1987; 166º da Independência e 99º da República.  

 

JOSÉ SARNEY 

Jorge Bornhausen  

Aluizio Alves 

 

LEI Nº 10.302, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001  
 

Dispõe sobre os vencimentos dos 

servidores que menciona das Instituições 

Federais de Ensino vinculadas ao 

Ministério da Educação, e dá outras 

providências. 
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Art. 1º Os vencimentos dos cargos e empregos dos servidores técnico-

administrativos e técnico-marítimos ativos e inativos e dos pensionistas das instituições 

federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação, de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de 

abril de 1987, ressalvados os de professor de 3º grau, de professor de 1º e 2º graus e dos 

integrantes da área jurídica abrangidos pela Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 

de 2001, passam a ser os constantes do Anexo a esta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2002. 

 

Art. 2º O estabelecido no art. 1º aplica-se também aos cargos redistribuídos para 

as instituições federais de ensino, bem como aos empregos, não enquadrados no Plano Único 

de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos - PUCRCE, até a data de publicação 

desta Lei. 

§ 1º Ficam enquadrados no PUCRCE, a partir de 1º de janeiro de 2002, os 

servidores ocupantes de cargos efetivos de que trata o caput. 

§ 2º O enquadramento observará as normas pertinentes ao PUCRCE. 

§ 3º A diferença que se verificar entre a remuneração percebida e aquela a que os 

servidores passarem a fazer jus após o enquadramento será assegurada como vantagem 

pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo. 

§ 4º A vantagem pessoal de que trata o § 3º estará sujeita exclusivamente à 

atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 11.091, DE 12 JANEIRO DE 2005  

 

Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos 

Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito 

das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao 

Ministério da Educação, e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica estruturado o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 

em Educação, composto pelos cargos efetivos de técnico-administrativos e de técnico-

marítimos de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, e pelos cargos referidos no § 5º 

do art. 15 desta Lei. 

§ 1º Os cargos a que se refere o caput deste artigo, vagos e ocupados, integram o 

quadro de pessoal das Instituições Federais de Ensino. 

§ 2º O regime jurídico dos cargos do Plano de Carreira é o instituído pela Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, observadas as disposições desta Lei. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são consideradas Instituições Federais de Ensino 

os órgãos e entidades públicos vinculados ao Ministério da Educação que tenham por 

atividade-fim o desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e extensão e que 

integram o Sistema Federal de Ensino. 

............................................................................................................................................. 
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............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990  

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis da União, das autarquias e das fundações públicas 

federais. 

 

TÍTULO I 

  

CAPÍTULO ÚNICO  

 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em 

cargo público. 

 

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 

por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento 

em caráter efetivo ou em comissão. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968  
 

Fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior 

e sua articulação com a escola média, e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO I 

 DO ENSINO SUPERIOR  

 

Arts. 1º a 15. (Revogados pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996). 

 

Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de Universidades, e de Diretores 

e Vice-Diretores de unidades universitárias e de estabelecimentos isolados de ensino superior, 

obedecerá ao seguinte: 

I - o Reitor e o Vice-Reitor de Universidade federal serão nomeados pelo 

Presidente da República e escolhidos entre professores do sois níveis mais elevados da 

carreira ou que possuam título de doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas 

pelo respectivo colegiado máximo, ou outro colegiado que englobe, instituído 

especificamente para este fim, sendo a votação uninominal; 
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II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de representantes 

dos diversos segmentos da comunidade universitária e da sociedade, observarão o mínimo de 

setenta por cento de membros do corpo docente no total de sua composição; 

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos 

estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação uninominal e o 

peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais 

categorias; 

IV - os Diretores de unidades universitárias federais serão nomeados pelo Reitor, 

observados os mesmos procedimentos dos incisos anteriores; 

V - o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento isolado de ensino superior 

mantido pela União, qualquer que seja sua natureza jurídica, serão nomeados pelo Presidente 

da República, escolhidos em lista tríplice preparada pelo respectivo colegiado máximo, 

observado o disposto nos incisos I, II e III; 

VI - nos casos em que a instituição ou a unidade não contar com docentes, nos 

dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, em número suficiente 

para comporem as listas tríplices, estas serão completadas com docentes de outras unidades 

ou instituição; 

VII - os dirigentes de universidades ou estabelecimentos isolados particulares 

serão escolhidos na forma dos respectivos estatutos e regimentos; 

VIII - nos demais casos, o dirigente será escolhido conforme estabelecido pelo 

respecito sistema de ensino. 
 Artigo, caput com redação dada pela Lei nº 9.192, de 21/12/1995. 

Parágrafo único. No caso de instituição federal de ensino superior, será de quatro 

anos o mandato dos dirigentes a que se refere este artigo, sendo permitida uma única 

recondução ao mesmo cargo, observado nos demais casos o que dispuserem os respectivos 

estatutos ou regimentos, aprovado na forma da legislação vigente, ou conforme estabelecido 

pelo respectivo sistema de ensino. 
* Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.192, de 21/12/1995. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 
I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.879, de 2008, de autoria do Poder 

Executivo, visa criar a Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA, por 

desmembramento da Universidade Federal do Pará – UFPA, criada pela Lei nº 

3.191, de 2 de julho de 1957, e da Universidade Federal Rural da Amazônia – 

UFRA, criada pela Lei nº 10.611, de 23 de dezembro de 2002, com natureza jurídica 

de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, e sede e foro no Município de 

Santarém, no Estado do Pará. 
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A UFOPA terá por objetivo ministrar ensino superior, 

desenvolver pesquisas nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão 

universitária, a partir dos cursos já oferecidos nos Campus da UFPA em Santarém e 

da Unidade Descentralizada da UFRA/Tapajós, cujos corpos discentes serão 

automaticamente absorvidos na nova estrutura criada. 

O projeto disciplina, também, a estrutura do novo quadro de 

pessoal, através da criação de: quatrocentos e trinta e dois cargos efetivos de 

professor da carreira de magistério superior; cento e vinte cargos efetivos técnico-

administrativos de nível superior; duzentos e doze cargos efetivos técnico-

administrativos de nível médio; quarenta e um cargos de direção (CD); cento e 

setenta funções gratificadas (FG); e dos cargos de Reitor e de Vice-Reitor.  

Na sua justificação, o Executivo argumenta que a expansão da 

rede de ensino superior e a ampliação do investimento em ciência e tecnologia, 

promovendo a inclusão social, constituem objetivos centrais do governo federal e 

estão no cerne da presente proposição de criar uma universidade pública federal no 

oeste do Estado do Pará. 

A criação da UFOP, de acordo com o Executivo, possibilitará 

um novo e poderoso impulso para a modernização indispensável ao 

desenvolvimento sustentável dessa importante região do Estado do Pará, 

historicamente marcada pelo extrativismo vegetal e mineral e pelo baixo índice de 

desenvolvimento humano, e resgatará todo um rico acervo de tradições culturais, em 

vias de se perder. 

Do ponto de vista orçamentário, o Executivo argumenta que 

tanto a implantação da UFOP como o provimento dos cargos do seu quadro de 

pessoal e a compra dos equipamentos necessários ao seu funcionamento estão 

condicionados à existência prévia de dotação orçamentária, conforme disposto no § 

1º do art. 169 da Constituição Federal. 

Concluindo suas justificativas, o Executivo defende que o 

modelo institucional e acadêmico multicampi, a ser adotado na implantação da 

UFOP, permitirá a exploração do potencial sócio-ambiental de cada subespaço da 
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região oeste do Estado do Pará, servindo, ao mesmo tempo, de pólo integrador 

desses subterritórios. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 
 

Quanto à análise do mérito dos objetivos intentados com a 

proposição do Projeto de Lei nº 2.879, de 2008, não se pode deixar de reconhecer a 

procedência dos argumentos invocados para justificá-lo. 

Visivelmente, a região oeste do Estado do Pará tem sido 

historicamente alijada dos insumos necessários a um desenvolvimento mais 

expressivo, principalmente no que tange à oferta de um ensino superior público de 

qualidade, justificando, sem dúvida, as devidas providências da União, responsável 

constitucionalmente por esse nível de ensino em todo o território nacional. 

Ressaltamos, a esse respeito, que, segundo os dados do 

Executivo, a implantação da UFOP ensejará a criação de quarenta e um novos 

cursos de graduação e o atendimento de dez mil setecentos e dez alunos nos 

cursos de graduação, mestrado e doutorado, possibilitando a formação de uma mão 

de obra local altamente especializada e em quantidade suficiente para alavancar o 

desenvolvimento de toda essa região, de forma a gerar prosperidade e bem estar à 

aproximadamente um milhão de pessoas, que ali vivem, além de contribuir de forma 

estratégica para a defesa e a exploração racional e sustentável da biodiversidade da 

Amazônia Legal. 

Em face do exposto, votamos, no mérito, pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 2.879, de 2008. 

Sala da Comissão, em  20 de maio  de 2008. 

 

Deputada ELCIONE BARBALHO  

Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
2.879/2008, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Elcione Barbalho. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Pedro Fernandes - Presidente, Nelson Marquezelli e Elcione Barbalho - 
Vice-Presidentes, Andreia Zito, Daniel Almeida, Edgar Moury, Gorete Pereira, José 
Carlos Vieira, Marco Maia, Paulo Rocha, Pedro Henry, Roberto Santiago, Tarcísio 
Zimmermann, Vanessa Grazziotin, Wilson Braga, Átila Lins, Carlos Alberto Canuto, 
Edinho Bez, Frank Aguiar, Major Fábio, Mauro Nazif e Sebastião Bala Rocha. 

                          
Sala da Comissão, em 28 de maio de 2008. 

 
Deputado PEDRO FERNANDES 

Presidente 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
 
I - RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 2.879 de 2008, de autoria do Poder Executivo, 

propõe a criação da Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA, por 

desmembramento da Universidade Federal do Pará – UFPA, criada pela Lei nº 

3.191, de 2 de julho de 1957, e da Universidade Federal Rural da Amazônia – 

UFRA, criada pela Lei nº 10.611, de 23 de dezembro de 2002, com natureza jurídica 

de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, e sede e foro no Município de 

Santarém, no Estado do Pará.  

A partir dos cursos já oferecidos nos Campus da UFPA em 

Santarém e da Unidade Descentralizada da UFRA/Tapajós, A UFOPA terá por 

objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesquisas nas diversas áreas do 

conhecimento e promover a extensão universitária da região Oeste do Pará. 

Os corpos docente e discente dos campus de Santarém e da 

UFRA/Tapajós, serão automaticamente absorvidos na nova estrutura da UFOPA a 

ser criada.  
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A proposição trata ainda da estrutura do novo quadro de pessoal, 

através da criação de: quatrocentos e trinta e dois cargos efetivos de professor da 

carreira de magistério superior; cento e vinte cargos efetivos técnico-administrativos 

de nível superior; duzentos e doze cargos efetivos técnico-administrativos de nível 

médio; quarenta e um cargos de direção (CD); cento e setenta funções gratificadas 

(FG); e dos cargos de Reitor e de Vice-Reitor. 

A criação da UFOPA, de acordo com o Poder Executivo, possibilitará 

um novo e poderoso impulso para a modernização e para o desenvolvimento 

sustentável daquela importante região do Estado do Pará, historicamente marcada 

pelo extrativismo vegetal e mineral e pelo baixo índice de desenvolvimento humano, 

resgatando um rico acervo de tradições culturais. 

O Executivo justifica ainda, que a expansão da rede de ensino 

superior e a ampliação do investimento em ciência e tecnologia irão promover a 

inclusão social, constituindo objetivos centrais do governo federal para o 

desenvolvimento e para interiorização do Ensino Superior Público no País. 

Do ponto de vista orçamentário, o Executivo argumenta que tanto a 

implantação da UFOPA como o provimento dos cargos do seu quadro de pessoal e 

a compra dos equipamentos necessários ao seu funcionamento estão condicionados 

à existência prévia de dotação orçamentária, conforme disposto no § 1º do art. 169 

da Constituição Federal, porém, por iniciativa deste parlamentar, foi incluído no 

PPA/2008, as metas para implantação da UFOPA. 

Segundo o Executivo, o modelo institucional e acadêmico 

multicampi, a ser adotado na implantação da UFOPA, permitirá a exploração do 

potencial sócio-ambiental de cada subespaço da região oeste do Estado do Pará, 

servindo, ao mesmo tempo, de pólo integrador desses subterritórios. 

A presente proposição foi aprovada sem alterações pela Comissão 

de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados. 

Cabe a essa Comissão de Educação pronunciar-se quanto ao mérito 

da presente proposição. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão.  
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É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 
 

No ano de 1957, o Presidente Juscelino Kubitschek sancionou no 

Teatro da Paz em Belém/PA, a Lei 3.191/57, criando a Universidade Federal do Pará 

agregando sete faculdades então existentes no Estado à época. 

Passados mais de 50 anos, a UFPA tornou-se referência nacional, 

principalmente, devido à qualidade do ensino oferecido. Seu projeto de expansão, 

implantado em 1986, incluiu a criação de diversas unidades descentralizadas que, 

embora mantenha a qualidade do ensino, não consegue atender a enorme demanda 

do Interior do Estado. 

Somente no Campus de Santarém, são disponibilizados os cursos de 

Letras, Matemática, História, Geografia, Pedagogia, Biologia, Processamento de 

Dados, Direito e Física Ambiental e, mais recentemente, foram instaladas as 

unidades descentralizadas nos Municípios de Itaituba, Oriximiná, Monte Alegre, 

Óbidos, Alenquer, Curuá e Almeirim. 

O Campus Universitário de Santarém conta com oito faculdades, mais 

de 2000 alunos, 65 professores efetivos da carreira do magistério de nível superior, 

onde mais de 80% destes possuem pós-graduação em nível de mestrado e/ou 

doutorado. O corpo técnico é composto de 23 pessoas altamente qualificadas. 

Já a Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA, sucessora da 

Escola de Agronomia (1951-1972) e da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará 

(1974-2002), vem ao longo dos anos, dando uma enorme contribuição para o 

desenvolvimento regional, em especial da Amazônia, formando recursos humanos 

voltados às Ciências Agrárias e ao desenvolvimento sustentável da região 

amazônica, dos quais já ocupam cargos de destaque no cenário político nacional. 

São incontestáveis os resultados dos trabalhos realizados pela UFPA e 

pela UFRA no interior do Pará durante suas existências. Estes trabalhos possibilitam 

que o Governo do Estado implantasse o ensino médio regular em todas as sedes 

dos municípios paraenses expandindo o ensino médio na modalidade modular para 

centenas de comunidades rurais nas diferentes regiões do Pará. Só no Município de 
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Santarém, são 40 (quarenta) comunidades rurais com ensino médio na modalidade 

modular. 

Em razão da interiorização do ensino médio no Estado do Pará, os 

projetos de expansão da UFPA e da UFRA, não têm sido suficientes para atender a 

demanda pelo ensino superior no interior do Estado. 

Fica latente a necessidade de criação de mais uma Universidade 

Federal no Estado do Pará, no caso, a Universidade Federal do Oeste do Pará. 

Ressalto que essa preocupação está diretamente vinculada ao 

desenvolvimento sócio-econômico do Estado e, em 2006, o Senador Flexa Ribeiro 

apresentou no Senado o PLS nº 213/06 que “autoriza o poder executivo a criar a 

Universidade Federal do Oeste do Pará, com sede no Município de Santarém, por 

desmembramento da Universidade Federal do Pará”. O projeto foi aprovado no 

Senado Federal e seguiu para a Câmara dos Deputados. 

Na Câmara dos Deputados, tive a honra de ser o relator nesta 

Comissão de Educação, onde apresentamos um substitutivo transformando o projeto 

em indicação ao poder executivo. 

Em fevereiro de 2008, o governo federal encaminhou para esta Casa, o 

presente Projeto de Lei 2.879/08, que “dispõe sobre a criação da Universidade 

Federal do Oeste do Pará - UFOPA, por desmembramento da Universidade Federal 

do Pará - UFPA e da Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, e dá outras 

providências”. 

A criação da Universidade Federal do Oeste do Pará representa a 

importância de uma universidade pública no interior da Amazônia, como instrumento 

poderoso que ajudará a construir as bases sólidas de um processo crescente de 

desenvolvimento regional sustentável, uma imperiosa necessidade gerada pelo 

acelerado crescimento da população, industrialização, globalização e a conseqüente 

degradação dos recursos naturais na região. 

A implantação da Universidade aumentará os investimentos federais na 

região, refletindo no seu desenvolvimento social, econômico e cultural assegurando 

inclusive, os mais diversos investimentos em pesquisa e desenvolvimento de novas 

tecnologias voltadas diretamente para a região amazônica. 
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Para os Municípios da região do Oeste do Pará – Alenquer, Almeirim, 

Altamira, Aveiro, Belterra, Brasil Novo, Curuá, Faro, Itaituba, Jacareacanga, Juruti, 

Medicilândia, Monte Alegre, Novo Progresso, Óbidos, Oriximiná, Placas, Porto de 

Moz, Prainha, Rurópolis, Santarém, Terra Santa, Trairão, Uruará e Vitória do Xingu – 

o benefício é evidente, com orçamento próprio, a Universidade Federal do Oeste do 

Pará, facilitará a implantação de novas unidades descentralizadas e quem sabe num 

futuro próximo, possamos ter uma unidade em cada Município. 

A instalação da Universidade do Oeste do Pará contribuirá, como disse 

acima, na dinamização da economia regional com um volume significativo de 

serviços que serão demandados gerando um número significativo de novos postos 

de trabalho e emprego diretos e indiretos intensivos em ciência e tecnologia e na 

economia local em geral. 

Mais importante do que isso, essa Universidade vai promover uma 

verdadeira revolução na educação básica, criando e ampliando as oportunidades 

para os jovens do Oeste do Pará, ajudando a produzir e acumular conhecimento 

científico e participando efetivamente da construção de uma sociedade mais justa e 

mais competitiva. Mais ainda: formará a base intelectual da nossa região e do futuro 

Estado do Tapajós. 

Nossos jovens não precisarão mais sair de nossa região em busca de 

oportunidades de estudo e principalmente, com o desenvolvimento gerado, em 

busca de oportunidades de emprego. Iremos formar nossos próprios profissionais 

com boa formação e capacitados para enfrentar os desafios que o mundo moderno 

exige.  

Ainda quanto à análise do mérito, o objetivo do Projeto de Lei nº 2.879, 

de 2008, justifica os argumentos invocados para a criação da UFOPA, ensejando a 

criação de mais de quarenta novos cursos de graduação e o atendimento de mais 

de dez mil setecentos alunos nos cursos de graduação, mestrado e doutorado a 

serem oferecidos pela nova Universidade Federal, possibilitando a formação de uma 

mão de obra local altamente especializada e em quantidade suficiente para 

alavancar o desenvolvimento de toda a região Oeste do Pará, gerando novas 
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oportunidades para àquela população. 

Não poderia deixar de expressar que tradicionalmente, devido à 

vontade claramente expressada pela população da região oeste do Estado do Pará, 

o nome da Universidade seria UNIOESPA, mas, para não gerar nenhum entrave 

político que possa resultar na demora da tramitação do Projeto em tela, não irei 

propor nenhuma alteração no texto oriundo do Poder Executivo, porém, deixo 

manifestada esta vontade da população do Oeste do Pará quanto à sigla da 

Universidade a ser criada. 

Por fim, a criação da Universidade Federal do Oeste do Pará - UFOPA, 

por desmembramento da Universidade Federal do Pará e da Universidade Federal 

Rural da Amazônia, resgata um compromisso histórico que o governo está a dever 

com a população e principalmente, com a juventude da região Oeste do meu 

Estado. 

Face do exposto, votamos, no mérito, pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 2.879, de 2008.  

Sala da Comissão, em 02 de julho de 2008. 

Deputado Lira Maia 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada hoje, 
concluiu unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.879-A/08, nos termos 
do parecer do relator, Deputado Lira Maia. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:     
 
João Matos,Presidente; Rogério Marinho, Osvaldo Reis e Alex 

Canziani,Vice-Presidentes; Alice Portugal, Antônio Carlos Biffi, Átila Lira, Carlos 
Abicalil, Fátima Bezerra, Frank Aguiar, Gastão Vieira, Ivan Valente, Lelo Coimbra, 
Lira Maia, Lobbe Neto, Maria do Rosário, Neilton Mulim, Pinto Itamaraty, Professor 
Setimo, Raul Henry, Reginaldo Lopes, Severiano Alves, Waldir Maranhão, Angela 
Portela, Dr. Talmir, Gilmar Machado, Jorginho Maluly, José Linhares, Paulo Renato 
Souza, Pedro Wilson e Raimundo Gomes de Matos. 

 
Sala da Comissão, em 9 de julho de 2008. 
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Deputado JOÃO MATOS 

Presidente 
                

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.879, de 2008, cria a Universidade Federal do 
Oeste do Pará - UFOPA, de natureza jurídica autárquica, vinculada ao Ministério da 
Educação, com sede e foro no Município de Santarém, no Estado do Pará.  

A nova Instituição, concebida a partir do desmembramento da 
Universidade Federal do Pará – UFPA e da Universidade Federal Rural da 
Amazônia – UFRA, terá por escopo ministrar ensino superior, desenvolver pesquisa 
nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão universitária, com 
atuação multicampi na região oeste do Pará, sobretudo nos Municípios de Santarém, 
Itaiuba, Oriximiná e Tapajós. 

Os cursos de todos os níveis, integrantes do campus de Santarém e da 
Unidade Descentralizada da UFRA-Tapajós, bem como os alunos neles 
regularmente matriculados, passarão a integrar a UFOPA, independentemente de 
qualquer formalidade. 

À nova universidade serão redistribuídos os cargos ocupados e vagos 
do Quadro de Pessoal da UFPA, disponíveis para o funcionamento do campus de 
Santarém e dos Núcleos em Itaiuba e Oriximiná e da Unidade Descentralizada da 
UFRA - Tapajós. 

Além disso, para compor o quadro de pessoal da UFOPA, propõe-se a 
criação de 432 (quatrocentos e trinta e dois) cargos efetivos de professor da carreira 
de magistério superior e 332 (trezentos e trinta e dois) cargos efetivos de técnico-
administrativos, sendo 120 (cento e vinte) de nível superior e os demais nível médio. 
O ingresso nos cargos efetivos dar-se-á por meio de concurso público de provas ou 
de provas e títulos. 

No âmbito do Poder Executivo Federal, para integrar a estrutura 
regimental da UFOPA, o projeto de lei em tela almeja criar 41 (quarenta e um) 
Cargos de Direção – CD (1 CD-1, 1 CD-2, 15 CD-3 e 24 CD-4) mais 170 (cento e 
setenta) Funções Gratificadas – FG (49 FG-1, 24 FG-2, 33 FG-4, 15 FG-5, 4 FG-6 e 
45 FG-7). 

De acordo com a proposta, o provimento dos cargos efetivos e em 
comissão, ora criados, estariam condicionados à comprovação de prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes, conforme disposto no §1º do art. 169 da Constituição  

São criados ainda os cargos de Reitor e de Vice-Reitor da UFOPA. 
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De acordo com a E.M.I. nº 332/2007/MP/MEC, que acompanha a 
proposição, com a implantação da Universidade em tela, serão implantados “41 
(quarenta e um) novos cursos de Graduação, tendo como meta 10.710 estudantes 
nos cursos de graduação, mestrado e doutorado”. 

A proposição prevê também que os recursos financeiros da nova 
universidade serão constituídos por dotações orçamentárias da União bem como 
outras receitas listadas no art. 13 da proposta. Ademais, a implantação da UFOPA 
fica condicionada à existência de dotação específica no Orçamento Geral da União, 
segundo a EMI. 

O Poder Executivo poderá transferir saldos orçamentários da UFPA e 
UFRA para a UFOPA, mantidas as mesmas características das dotações 
transferidas, nos exercícios em que está não tenha sido incluída como unidade 
orçamentária na lei de meios. 

A proposta em comento já tramitou pelas Comissões de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público – CTASP e de Educação e Cultura – CEC, obtendo 
aprovação, por unanimidade, em ambos colegiados. 

No âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, onde a proposição 
será examinada quanto à compatibilidade e adequação orçamentária e financeira, 
não foram apresentadas emendas durante o prazo regimental. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, apreciar a proposta, 
nos termos do art. 54, inciso II, do Regimento Interno desta Casa e da Norma Interna 
da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, quanto à 
compatibilização ou adequação de seus dispositivos com o plano plurianual (PPA), 
com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), com o orçamento anual (LOA) e demais 
dispositivos legais em vigor pertinentes à receita e despesa públicas. 

A proposição em análise, que visa instituir a UFOPA, veio à esta Casa 
acompanhada da Exposição de Motivos Interministerial-EMI nº 
00332/2007/MP/MEC, a qual elucida ser a estrutura organizacional proposta 
semelhante a de diversas universidades públicas federais e estaduais, devendo, 
portanto, ser criados os cargos de Reitor e Vice-Reitor, 432 cargos efetivos de 
docentes, 332 cargos efetivos de Técnicos-Administrativos, 41 Cargos de Direção -
CD e 170 Funções Gratificadas - FG.  

Posto que a proposta cria para o ente público despesa de caráter 
obrigatório e continuado por um período superior a dois exercícios, deve estar 
acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, conforme 
determina a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF) no inciso I do art. 16 combinado com o art. 17 e 21. 
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No mesmo sentido, o art. 120 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 
2008 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 2009), também 
exige, nos projetos de lei que importem aumento de despesa da União, estimativas 
desses efeitos no período de 2009 a 2011. 

Nesse passo, o MEC, por meio do Ofício nº 155/2009 – 
ASPAR/GM/MEC, de 22 de abril de 2009, informou ser a repercussão financeira 
global decorrente da implantação da UFOPA – incluídas as despesas de pessoal, 
custeio e investimentos – da ordem de R$ 191,0 milhões, sendo R$9,8 milhões em 
2009, R$ 50,9 milhões em 2010, R$ 57,2 milhões em 2011 e R$ 73,1 milhões em 
2012. O sobredito Ofício esclarece ainda que o provimento dos cargos está previsto 
para ocorrer a partir de outubro de 2009. 

Quanto à compatibilidade e adequação da proposta em exame com a lei 
que estabelece o Plano Plurianual - PPA para o período 2008-2011 (Lei nº 11.653, 
de 7/4/2008), verifica-se, no Anexo IV – Programas de Governo - Finalístico, no 
âmbito do Ministério da Educação, programa “1073 – Brasil Universitário”, a 
existência da ação “11G0 – Implantação da Universidade Federal do Oeste do Pará - 
UFOPA”, com valor total estimado de R$ 60 milhões para o período de dezembro de 
2008 a dezembro de 2011.1 

No tocante à Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, é importante 
ressaltar que, no exame de matéria relativa à criação de cargos, empregos e 
funções, deve ser considerada também a determinação prevista no art. 169 da Carta 
Magna, especialmente as restrições e exceções contidas no parágrafo primeiro 
desse dispositivo, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, nos 
seguintes termos: 

" Art. 169... 
§ 1º. A concessão de qualquer vantagem   ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura  de carreiras, bem como a admissão 
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só 
poderão ser feitas: 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes; 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista." (original sem grifo) 

A Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o exercício de 2009), no art. 84, outorga a autorização 

                                                           
1
 Anexos atualizados PPA 2008-2011 (publicações em consonância com o disposto no § 1º do art. 16 

da Lei nº 11.653, de 7 de abril de 2008). Consulta ao endereço www.sigplan.gov.br  

http://www.sigplan.gov.br/
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requerida pelo inciso II do dispositivo constitucional acima transcrito “até o montante 
das quantidades e limites orçamentários constantes de anexo discriminativo 
específico da Lei Orçamentária de 2009”. 

Por sua vez, a Lei nº 11.897, de 30 de dezembro de 2008 (Lei 
Orçamentária para o exercício de 2009 – LOA 2009), no “ANEXO V – 
AUTORIZAÇÕES ESPECÍFICAS DE QUE TRATA O ART. 169, § 1º, INCISO II, DA 
CONSTITUIÇÃO, RELATIVAS A DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS”, confere as seguintes autorizações: 

I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTO DE CARGOS, EMPREGOS E 

FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO DE 

PESSOAL A QUALQUER TÍTULO 

(...) 
4. Poder Executivo, sendo: 
(...) 

4.1. Criação e provimento de cargos e funções: R$892.928.297 despesa no 

Exercício de 2009 e R$ R$ 1.785.856.594 despesa anualizada 

(...) 
4.1.6. Seguridade Social, Educação e Esportes, até 9.400 
vagas para criação de cargos, empregos e funções e 20.228 
para provimento, admissão ou contratação. (grifo nosso). 

Em atendimento à condição ínsita no inciso I do sobredito dispositivo 
constitucional, o art. 13, inciso I, do Projeto de Lei em apreço determina que parte 
dos recursos financeiros da nova Universidade provirão de “dotações consignadas 
no Orçamento Geral da União”. Nesse ínterim, verifica-se, na LOA 2009, no âmbito 
do Ministério da Educação, na Unidade Orçamentária (UO) 26239 – Universidade 
Federal do Pará”, a existência da dotação “12.364.1073.11G0.0015 – Implantação 
da Universidade Federal do Oeste do Pará - UFOPA – No Estado do Pará” no 
importe de R$ 5,02 milhões2.  

No tocante às despesas com criação de cargos em comissão e de 
funções comissionadas, há previsão em funcional programática específica na LOA 
2009, no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, UO 47101, no 
montante de R$ 420,8 milhões, em GND 1, na programação 
“04.846.1054.0623.0001 – Pagamento Decorrente de Provimentos e Concessão de 
Benefícios aos Servidores, Empregados e Seus Dependentes – Nacional”. No 
âmbito do Ministério da Educação, na UO 26101, a LOA prevê R$ 3,2 bilhões, em 
GND 1, na dotação “12.122.1067.00C5.0001 – Reestruturação de Cargos, Carreiras, 
Revisão de Remuneração e Provimentos da Educação – Nacional”3. 

 Cabe assinalar, ainda, que parte dos recursos provirão de transferência 
de saldos orçamentários das Universidades Federais do Pará e Rural da Amazônia 

                                                           
2
 Fonte STN/SIAFI, em 20/04/2009 
3 Fonte STN/SIAFI, em 20/04/2009 
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nos exercícios em que a UFOPA não tenha sido incluída na LOA como unidade 
orçamentária, segundo estabelece o inciso I do art. 15. 

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu voto pela  
compatibilidade e adequação orçamentária e financeira do PL Nº 2.879, de 
2008. 

Sala da Comissão, em 28 de abril de 2009. 

 
Deputado Pedro Eugênio 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu, unanimemente, pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 2.879-B/08, nos termos do parecer do 
relator, Deputado Pedro Eugênio. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
                          Vignatti, Presidente; Antonio Palocci, Luiz Carlos Hauly e Félix 
Mendonça, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, Andre Vargas, Armando Monteiro, Arnaldo 
Madeira, Carlos Melles, Ciro Pedrosa, Gladson Cameli, Guilherme Campos, Ilderlei 
Cordeiro, João Dado, João Pizzolatti, Júlio Cesar, Luiz Carreira, Manoel Junior, Marcelo 
Castro, Pedro Eugênio, Pepe Vargas, Ricardo Barros, Rodrigo Rocha Loures, Silvio 
Costa, Vicentinho Alves, Virgílio Guimarães, Leonardo Quintão, Professor Setimo e 
Zonta. 
 

Sala da Comissão, em 13 de maio de 2009. 
 

Deputado VIGNATTI  
Presidente 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de lei que visa criar a Instituição de ensino 

mencionada na ementa, por desmembramento de outras Universidades. 

A UFOPA será uma Autarquia vinculada ao Ministério da 

Educação, terá sede e foro no Município de Santarém-PA, e terá por objetivos o 

ensino superior, a pesquisa e a extensão universitária. São dadas várias 

providências. 
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O Projeto foi distribuído inicialmente à CTASP – Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público, onde foi aprovado. 

A seguir o Projeto foi submetido ao crivo da CEC – Comissão 

de Educação e Cultura, onde foi igualmente aprovado. 

Após veio a análise da CFT – Comissão de Finanças e 

Tributação, que considerou o Projeto compatível e adequado sob os aspectos 

financeiro e orçamentário, endossando-se o Parecer do Relator. 

Finalmente, o Projeto encontra-se nesta douta CCJC – 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, onde aguarda Parecer acerca 

de sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, no prazo do regime 

prioritário de tramitação. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

A iniciativa da proposição em epígrafe é válida, pois só Projeto 

de lei de autoria do Chefe do Executivo pode dispor sobre tal matéria de 

competência da União (CF: art. 61, § 1º, II e alíneas) 

Ultrapassada a questão da iniciativa, vemos que o Projeto não 

oferece problemas relativos aos aspectos a observar nesta oportunidade. 

Assim, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do PL nº 2.879/08. 

É o voto. 

Sala da Comissão, em 30 de junho de 2009. 

Deputado ZENALDO COUTINHO 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 

ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.879-C/2008, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Zenaldo Coutinho. 
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 

Tadeu Filippelli - Presidente, Bonifácio de Andrada e José Maia Filho 
- Vice-Presidentes, Antonio Carlos Biscaia, Colbert Martins, Felipe Maia, Flávio Dino, 
Geraldo Pudim, Gerson Peres, Gonzaga Patriota, Jefferson Campos, João Almeida, 
José Carlos Aleluia, José Eduardo Cardozo, José Mentor, Magela, Marcelo 
Guimarães Filho, Marcelo Itagiba, Márcio França, Mauro Benevides, Mendes Ribeiro 
Filho, Mendonça Prado, Osmar Serraglio, Pastor Manoel Ferreira, Paulo Magalhães, 
Paulo Maluf, Regis de Oliveira, Roberto Magalhães, Rubens Otoni, Sérgio Barradas 
Carneiro, Valtenir Pereira, Vieira da Cunha, Vital do Rêgo Filho, Zenaldo Coutinho, 
Arnaldo Faria de Sá, Bispo Gê Tenuta, Chico Alencar, Chico Lopes, Domingos 
Dutra, Dr. Rosinha, Edson Aparecido, Eduardo Amorim, Hugo Leal, Humberto Souto, 
Jorginho Maluly, Luiz Couto, Major Fábio, Odílio Balbinotti, Pastor Pedro Ribeiro, 
Paulo Rattes, Renato Amary, Ricardo Barros, Ricardo Tripoli, Roberto Santiago, Vic 
Pires Franco e Wilson Santiago. 

 
                          Sala da Comissão, em 14 de julho de 2009. 
                           
               

Deputado TADEU FILIPPELLI 
Presidente 

 
FIM DO DOCUMENTO 


